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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2007.001.039644-8 Autor: Erika da Silva Rodrigues Réus: Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ S E N T E N Ç A Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que a Autora alega, em resumo, que arrematou o veiculo descrito na inicial em leilão realizado pelo réu no dia 02 de dezembro de 2006. Ingressou com pedido de regularização do veiculo junto ao réu em dezembro daquele ano, não a tendo obtido até a data do ajuizamento da ação. Assim, diante da impossibilidade de circular com o bem adquirido, requereu indenização moral, mais condenações de estilo. Com a inicial os documentos de fls. 08/23. Contestação do réu às fls 29/35, alegando-se que a transferência da propriedade do veiculo não ocorreu por diligencia dos prepostos, já que são muitos os atos que integram o tramite necessário a sua efetivação. Afirmou que a Autora não teria prejuízo algum , porque poderia circular com o comprovante da abertura do processo administrativo junto ao órgão. Protestou pela improcedência. Posterior manifestação do réu às fls 37/38, afirmando a perda de objeto pela realização da transferência da titularidade. Replica às fls 43/45. Manifestação do Ministério Público às fls. 48/49, pela procedência do pedido. É o relatório. DECIDO. Inicialmente, destaco que a matéria fática subjacente a presente não está controvertida, tanto que o réu tece diversos comentários, em contestação, acerca das razoes da demora, afirmando mesmo que não pode ser considerada, a demora, negligencia do réu, dada a complexidade do tramite administrativo necessário à transferência da titularidade. Não obstante, a competência administrativa para realizar a transferência do veiculo objeto de leilão é do DETRAN, o que, desde logo, autoriza afirmar que a autarquia tem meios de conhecer o tramite administrativo referido em momento anterior à emissão do edital do leilão publico, documento em que se compromete a efetivação deste tramite no prazo de 60 dias úteis contados do requerimento da adquirente. De toda forma, a responsabilidade da autarquia é de natureza objetiva, nos termos do artigo 37 §6° da Constituição da Republica, razão pela qual não é necessária a verificação da qualidade da conduta dos prepostos da autarquia, se diligentes ou não, bastando que tenha descumprido assumido com os participes do leilão por meio da publicação do edital. Ressalto que nenhum documento posteriormente publicado ou entregue à adquirente mencionou o afastamento da clausula 18.6 do edital, razão pela qual a entrega ocorrida fora deste prazo dá ensejo ao reconhecimento da responsabilidade do réu. Diga-se, ainda, que a clausula em questão versa elemento principal à aquisição de um veiculo, uma vez que o lapso temporal pelo qual ficará o adquirente privado do documento de propriedade do veiculo, de porte obrigatório, é lapso temporal em que estará impedido de utilizar o bem licitamente. Na verdade, o documento apresentado pelo réu para comprovação da alegada perda superveniente de objeto é documento que permite afirmar sua responsabilidade, porque dá noticia de que a transferência da propriedade, que deveria ter acontecido dois meses após o protocolo do requerimento pela adquirente, frise-se, ocorreu em julho de 2007, quase seis meses após a data aprazada. Por fim, e ao contrario do que afirmou o réu em sua contestação, entendo que não se pode falar em inexistência de prejuízo à adquirente, uma vez que é certa a privação a ela causada. Nem se diga que poderia circular licitamente com o comprovante de requerimento de regularização da propriedade protocolado junto ao réu, porque o Código de Transito, no artigo 133, afirma ser ´obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento Anual´, tolerando-se apenas os trinta dias posteriores à aquisição para regularização da transferência desta, e não mais. Assim, tem-se que a Autora ficou quase cinco meses privada, indevidamente, da utilização do veiculo adquirido, porque privada do documento de regularização de propriedade considerado de porte obrigatório pelo Código de Transito. Portanto, considerados os elementos referidos na fundamentação, especialmente o período de tempo em que a Autora ficou privada do uso do bem e as conseqüências ordinárias do fato decorrente - porque não foi mencionado/comprovado qualquer dano de natureza extraordinária - entendo que a Autora faz jus à indenização moral no aporte de R$4.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar o réu a pagar à Autora o valor de R$4.000,00 a titulo de reparação moral, com correção monetária e juros contados da intimação da presente. Condeno o réu no pagamento das custas e honorários a ele relativos, estes no valor de R$350,00, na forma do artigo 20 §4 ° do CPC. Em vista do valor da condenação, deixo de determinar a remessa de ofício dos autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, §2º, do CPC). P. R. I.
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